DESPACHO

De: DER-CIA

Para: DER-CAF

Processo Nº:  0009.046813/2018-01

Assunto: Encaminha Resposta ao Despacho DER-SEL (7932231)
 

Senhora Coordenadora,

 

Considerando o recurso interposto pela empresa GLOBAL ENGENHARIA no que tange o questionamento da exigência de Atestado de Capacidade Técnica (ACT) referente a "Instalação de Grupo Gerador, e controle do Sistema de Transferência Suavizada".

Considerando a complexidade da obra, e que, um aeroporto é regido por diversos regulamentos da Agência Nacional de Aviação Civil como por exemplo o RBAC (Regulamento Brasileiro da Aviação Civil) Nº 154, Subparte F,  o qual estabelece regras a serem adotadas nos projetos de sistemas de suprimento de energia elétrica para aeródromos.

Conforme item 154.501 (a) do RBAC 154:

(3) As conexões da fonte de energia elétrica às facilidades que necessitam de energia secundária devem ser dispostas de modo que as facilidades sejam automaticamente conectadas à fonte secundária de energia (Grupo Gerador) em caso de falha da fonte primária de energia.

(4) O intervalo de tempo entre a falha da fonte primária de energia e a restauração completa dos serviços exigidos pelo parágrafo 154.501(b)(1)(v) deve ser tão curto quanto possível, exceto quando relativo a auxílios visuais associados a aproximação de não-precisão, aproximação de precisão ou pistas utilizadas para decolagem, caso em que deverão ser aplicados os requisitos da Tabela F-1(Requisitos da fonte secundária de energia elétrica) para o máximo tempo de comutação.

Conforme item 154.501 (b) do RBAC 154:

(1)(v) As seguintes facilidades aeroportuárias devem ser supridas por uma fonte secundária de energia elétrica em caso de falha da fonte primária de energia:

a) Lâmpadas de sinalização e iluminação mínima necessárias para permitir que o pessoal dos serviços de tráfego aéreo realize suas funções;

b) Todas as luzes de obstáculo que, de acordo com o estipulado pela autoridade competente forem essenciais para garantir a operação segura da aeronave;

c) iluminação de aproximação, pista de pouso e decolagem e pista de táxi;

d) Equipamentos meteorológicos,

e) Iluminação essencial para a segurança da aviação civil;

e) Equipamentos e facilidades essenciais para os órgãos/organizações de emergência que atendem o aeródromo;

É importante ressaltar que até mesmo as partes que apresentam menor impacto financeiro têm sua importância para que o conjunto final da obra atinja a qualidade técnica e funcional esperada. O grupo gerador, que consta na planilha orçamentaria, compõe o sistema elétrico que, por sua vez, é o segundo item mais expressivo do orçamento, representando um custo de R$ 248.900,00 , e correspondendo a 4,93232% dos Macro Itens dos Sistemas.

O aspecto aqui considerado para a exigência de habilitação técnica não é associada apenas e diretamente à relevância do item na curva ABC, mas considera que esse tipo de serviço, caso seja realizado inadequadamente, pode comprometer todo o sistema elétrico, de forma a interferir no funcionamento adequado não só da edificação como de todo o sitio aeroportuário. Tendo em vista que a contratação será de uma única empresa para execução de todos os serviços, ficou definido que se exigiria mais da qualificação técnica das empresas participantes para garantir que uma boa empresa seja contratada.

O entendimento foi consolidado pelo E. TCU por meio da Súmula 263/2011, in verbis:

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado.

Dessarte, inexiste violação ao princípio da igualdade entre as partes se os requisitos do edital, quanto à capacidade técnica, soa compatíveis com o objeto da concorrência. In casu, a exigência, prevista no edital, de apresentação de atestados que comprovem a experiência anterior dos participantes na prestação dos serviços objeto de licitação não é abusiva ou ilegal, pois é uma forma de demonstrar sua capacidade técnico-operacional segundo os critérios discricionariamente estabelecidos pela Administração para a execução a contento dos serviços.

Com efeito, as argumentações da impugnante não merecem prosperar tendo em vista que as exigências encontram integralmente restritas ao Objeto e fiel ao Escopo em contratação, em absoluta conformidade com os termos da lei.

Pelo exposto, recomenda-se que seja indeferido o pedido de impugnação.

 

 

 

ROGÉRIO LEME RODRIGUES
Gerente de Infraestrutura Aeroportuária - CIA/DER

